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Como encaram os
doadores individuais
as questoes na optica
de género nas suas
politicas, programacao
e financiamento a

nivel de pais?

s doadores, tanto indivi-

dual como colectivamen-

te, estabeleceram diversos
compromissos para fazer avancar
a igualdade dos géneros nos seus
programas de Assisténcia Oficial ao
Desenvolvimento (AOD). Por exem-
plo, a Comissao Europeia (CE) reco-
nheceu que a igualdade dos géneros é
um direito humano fundamental e que
€ instrumental para atingir os Objec-
tivos de Desenvolvimento do Milénio
(MDG); a igualdade dos géneros é
também considerada um dos prin-
cipios chave na cooperacdo para o
desenvolvimento da CE, estando a CE
empenhada em integrar as questbes
na optica de género e apoiar accoes
especificas para a capacitacdo das
mulheres. Colectivamente, os paises
membros da OECD também estabe-
leceram compromissos semelhantes
€ propuseram que 0s marcadores
politicos para a igualdade dos géne-
ros sejam uma forma de monitori-
zar o apoio dos membros em relagao
as intervencoes relacionadas com a
igualdade dos géneros. Além disso,
na recente Agenda de Accra para
Accao, os parceiros para o desenvol-
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vimento estabeleceram um compro-
misso para garantir que as suas politi-
cas abordem as questdes relacionadas
com a igualdade dos géneros de uma
forma mais sistematica e coerente.
Acordaram ainda em garantir que as
politicas e programas de desenvol-
vimento sejam concebidas e imple-
mentadas de forma consistente com
0S Seus compromissos internacionais
acordados para a igualdade dos géne-
ros, os direitos humanos, deficiéncias e
sustentabilidade ambiental.

A pesquisa foi feita ao abrigo do pro-
grama da Comissao Europeia/UNIFEM
‘Integracdo da orcamentacao na Optica
de género na agenda da eficacia da aju-
da’* e fez uma avaliacdo da medida em
que esses compromissos para com
a igualdade dos géneros foram colo-
cados em pratica. Além da Comissao
Europeia (CE), a pesquisa abrangeu
outro doador importante em cada um
dos dez paises. O segundo doador foi
escolhido com base na dimenséo do
seu suporte ao pais, € a utilizacdo de
novas modalidades de ajuda, tais como
GBS e apoio ao orgamento sectorial
(SBS). Os doadores analisados_foram
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a DFID (Uganda, Etidpia, india, Nepal,
e Ruanda), a Holanda (Tanzania), Sué-
cia-Sida (Mocambique), Espanha-AECID
(Marrocos e Peru) e Franca (Camardes).

As seccdes seguintes apresentam algumas
das conclusdes sobre a forma como os
doadores individuais abordam as preocu-
pacdes relacionadas com a igualdade dos
géneros nas suas praticas e instrumentos
de gestdo da ajuda nos paises estuda-
dos. As conclusdes sobres as praticas dos
doadores sdo especificas a cada pais, e
€ importante observar que as conclusdes
nao sao representativas das praticas dos
doadores para la dos paises abrangidos
pelo estudo. A pesquisa analisou a existén-
cia do seguinte:

® analise do género, accdes e indicadores
nas estratégias dos paises doadores;

® financiamentos relacionados com a igual-
dade dos géneros, tanto para governos
como para ONGs;

® monitorizacao sensivel ao género e indi-
cadores de desempenho, assim como
possivel rastreamento de indicadores
e financiamentos relacionados com o
género;

® estruturas internas relacionadas com o
género e mecanismos, tais como pontos
focais relacionados com o género;

® kits de ferramentas e directivas para o
género; e

® apoio a reformas orcamentais e sistemas
de gestéo financeira nacionais que levem
a uma orgamentacao sensivel ao género
(COG).

ESTRATEGIAS DOS PAISES
DOADORES

De uma forma geral, os documentos dos
paises doadores referentes as estraté-

gias contém detalhes das principais areas
apoiadas pelo doador no pais, assim como
indicagbes sobre 0s seus recursos. As
estratégias da maior parte dos paises refe-
rem a igualdade dos géneros como uma
questao transversal.

De uma forma geral, a Comissao Euro-
peia (CE) inclui o género entre diversas
outras questbes transversais nos docu-
mentos sobre a estratégia para os paises
(CSPs - Country Strategy Papers). Os
CSPs incluem normalmente uma anali-
se das principais questbes na Optica de
género no pais. Alguns CSPs abordam
também questdes na Optica de género
nas suas seccodes e intervengdes especi-
ficas para os sectores. Frequentemente,
no entanto, ha poucos detalhes e provas
de intervencbes préaticas para abordar
as questoes relacionadas com o género,
para |la de declaragdes gerais sobre o fac-
to de ser uma questdo transversal. Uma
excepcao é o documento da CE sobre a
estratégia para 2008-2013 para a Etiopia,
pois este documento descreve claramente
intervencbes para a igualdade dos géne-
ros, incluindo assinalando os recursos
atribuidos. O documento refere o estabe-
lecimento de um fundo dedicado ao géne-
ro para apoiar pequenos projectos que
promovem a igualdade dos géneros, em
sintonia com o documento sobre a estra-
tégia para a reducdo da pobreza (PRSP
— Poverty Reduction Strategy Paper) na
Etiopia e o plano de Accao Nacional para
a Igualdade dos Géneros. O documento
declara também que a delegacéo projecta
contratar um especialista em questdes na
Optica de género para trabalhar como um
ponto focal para o género em questdes
de governacdo e fazer a ligagdo com o
governo e outros doadores do fundo para
0 género. O CSP da CE para a Tanzania
€ outra excepcdo, uma vez que declara
explicitamente que o género deve ser leva-
do em consideracdo no apoio macro eco-
nomico (GBS) da CE a Tanzania. Mas nao
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devem ser fornecidos quaisquer detalhes
sobre como tal deve ser efectuado.

O DFID, por outro lado, parece fazer uma
analise mais detalhada das questdoes na
Optica de género e das accgodes especifi-
cas para as abordar nos seus planos de
assisténcia aos paises (CAP - Country
Assistance Plans), combinando uma abor-
dagem por duas vias para chamar a aten-
¢ao para as questdes na optica de género
e intervencdes dirigidas as mulheres. No
Nepal, o CAP provisério do DFID (Novem-
bro 2007- Abril 2009) concentra-se na
construcédo da paz e no estabelecimento
das fundagdes para um desenvolvimento
inclusivo, através do apoio a implementa-
cao dos acordos de paz, servigos de salde
e educacéo, e a inclusao dos grupos sem
grande representacao nas estruturas poli-
ticas e governamentais e melhoramento
das oportunidades econdmicas para pes-
soas pobres, incluindo as mulheres. No
CAP anterior, as abordagens centravam-se
no aumento da participagao politica das
mulheres € No seu acessO aos Servicos,
através de intervencdes dirigidas as rapa-
rigas e mulheres. No Ruanda, o CAP do
DFID para 2003-2006 centrava-se no apoio
aos Ministérios para o Género e Promogao
das Mulheres e nos seus parceiros para
tratar os elevados niveis de desigualdade
dos géneros e pobreza feminina através de
politicas e monitorizacao.

Na estratégia da Sida-Suécia para
Mocambique, as metas estratégicas para
a cultura, desenvolvimento rural, infraes-
truturas e educacéao referem-se a igual-
dade dos géneros. A estratégia realga
que as questdes relacionadas com a
igualdade dos géneros devem ser uma
preocupacao importante em toda a coo-
peracdo para o desenvolvimento, dada
a vulnerabilidade das mulheres e a sua
importancia na reducdo da pobreza. A
estratégia realca que grupos alvo devem
ser independentes de género e idade

durante o planeamento, implementacao
e avaliagdo dos programas e projectos.
Dois dos nove pontos de entrada para as
intervencdes relacionadas com o género
da Sida referem-se ao apoio ao orgamen-
to ou ao apoio sectorial: é realgcada a ana-
lise dos orcamentos com base no género,
especialmente em discussodes relaciona-
das com despesas a médio prazo, e a
participacao dos oficiais ligados ao géne-
ro na coordenacdo dos doadores. Apesar
disso, a pesquisa sugere que a agéncia
nao apresentou uma perspectiva ligada
ao género no GBS em Mocambique.

O género é uma prioridade chave nas estra-
tégias da Espanha/AECID para o Peru e
Marrocos. No Peru, a AECID concentra o
seu programa de ajuda ao desenvolvimen-
to para 2007-2010 na reducédo da pobreza
e boa governacao, através de trés progra-
mas principais: governagcao democratica,
coesao social e desenvolvimento econo-
mico sustentavel. O género é um ponto
chave em todos os 19 projectos da AECID.
Um destes projectos apoia o Ministério do
Desenvolvimento Social e da Mulher para
apoiar o Plano Nacional do Peru para Com-
bater a Violéncia contra as Mulheres. Um
dos sete objectivos estratégicos da AECID
no pais tem como meta aumentar a autono-
mia e capacidades das mulheres, apoiando
a representacao politica das mulheres e o
melhoramento das politicas e mecanismos
para a igualdade dos géneros. Em Mar-
rocos, o género € o desenvolvimento sao
identificados de igual modo como um dos
quatro sectores prioritarios da AECID.

De igual modo, a Holanda na Tanzéania
afirma que o género é uma das areas cha-
ve para o apoio, juntamente com a saude,
governacao local e o sector privado.

A Franca € o unico doador estudado que
nao menciona de forma explicita questdes
na optica de género nas metas principais
para o crescimento e reducdo da pobreza




no seu Documento Quadro de Parceria
(Partnership Framework Document — DCP)
para os Camaroes.

FINANCIAMENTO RELACIONADO
COM A IGUALDADE DOS GENEROS
De uma forma geral, a pesquisa mostra
que o apoio dos doadores as intervencdes
relacionadas com a igualdade dos géneros
€ essencialmente canalizado através dos
organismos nacionais para as mulheres ou
ONGs. Algum trabalho relacionado com a
igualdade dos géneros € também apoiado
em ministérios sectoriais. Normalmente os
doadores ndo circunscrevem o financiamen-
to para o género no sentido de reservar uma
verba especifica para ser distribuida por fins
relacionados com o género. A CE na Eti6-
pia € uma excepg¢ao, tendo estabelecido um
fundo dedicado ao género dotado de USD
10 milhdes para apoiar pequenos projec-
tos que promovem a igualdade dos géne-
ros, em sintonia com o documento sobre a
estratégia para a redugéo da pobreza (PRSP
— Poverty Reduction Strategy Paper) na Eti-
6pia e o plano de Acgao Nacional para a
Igualdade dos Géneros. No entanto, alguns
dos relatérios sobre o pais assinalaram que
mesmo nos casos em que os fundos nao
eram directamente atribuidos a igualdade
dos géneros, se os fundos tivessem sidos
essencialmente dirigidos a sectores em que
as politicas eram sensiveis ao género, con-
tribuiam também para promover a igualdade
dos géneros. As atribuicbes destinadas as
questdes na éptica de género eram em geral
pequenas em comparagao com o valor glo-
bal da assisténcia dos doadores.

Financiamento para intervencées

sectoriais relacionadas com o género
Os doadores tém tendéncia a apoiar inter-
vencgdes relacionadas com a igualdade dos
géneros em programas sectoriais nos tradi-
cionais sectores ‘soft’ (macios), tais como
educacado e saude. Por exemplo, a dele-
gacdo da CE na india financia programas
sectoriais dirigidos as disparidades entre

as castas e 0s géneros e 0 acesso aos ser-
vicos sociais. Um destes programas, Sarva
Shiksha Abhiyan, destina-se a reduzir o
numero de criangas que nao vao a escola
e as diferencas relacionadas com questdes
sociais e do género na educacao primaria.
Outra iniciativa apoiada é a Missao Nacio-
nal para a Saude Rural (National Rural
Health Mission) que aborda questoes rela-
cionadas com a saude reprodutiva, cuida-
dos infantis e cuidados de saude primarios
da populagéo rural. A CE nos Camaroes
€ uma excepgcao em relacdao ao enfoque
em sectores ‘soft’: a delegacdo apoia uma
iniciativa que tenta integrar as questdes
relacionadas com a igualdade dos géne-
ros no sector da construcao rodoviaria.
O programa tem como objectivo aumentar
o0 envolvimento das mulheres no plane-
amento, implementacdo e monitorizacdo
do programa rodoviario, o seu trabalho em
projectos de infraestruturas rodoviarias e
0 pagamento igualitario aos empreiteiros,
quer sejam homens ou mulheres.

O DFID no Nepal apoia o trabalho relacio-
nado com o género nos sectores da saude
e educacao. Um dos programas apoiados
€ 0 programa nacional de educagao para
todos (EFA - Education for All), que inclui
um programa de bolsas de estudo para
raparigas, esforcos para recrutar professo-
ras € iniciativas para manter as raparigas na
escola para que completem a sua educa-
¢ao, tais como a eliminacdo das propinas.
O DFID também financia o programa para
o sector da saude proporcionando finan-
ciamento directo e assisténcia técnica para
um Programa Nacional para uma Mater-
nidade Segura. Na Etiépia, o DFID apoia
um exercicio de avaliacdo para reforcar a
igualdade dos géneros no Programa de
Melhoramento da Qualidade da Educacao
Geral (GEQIP — General Education Quality
Improvement Programme) do Ministério da
Educacéo. No sector da saude apoia os
cuidados de saude maternos, por exem-
plo, promovendo um aumento no numero
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de mulheres que prestam cuidados de sau-
de adicionais, e melhorando o acesso aos
contraceptivos, agua e saneamento.

A maior parte dos financiamentos feitos ao
governo da Tanzania pela Holanda, e rela-
cionados com o género, sdo dirigidos ao
sector da saude. Um destes programas é o
Programa Nacional para as Fistulas. O volu-
me do financiamento tem-se mantido quase
constante durante os Ultimos trés anos, ten-
do atingido os 555.000 EUR em 2007.

Financiamento para os
intervenientes governamentais em
questoes relacionadas com o género
Como referido acima, muitos doadores
dao apoio aos organismos nacionais das
mulheres ou ao Ministério das Mulheres.

A CE na Etiépia apoiou o Ministério das
Financas e do Desenvolvimento Econdémi-
co financiando com US$5 milhdes o fundo
“women’s activities” (actividades femininas),
cuja coordenagdo era feita pelo Ministério
das Mulheres, em 2008/09. Na Tanzania, a
CE atribuiu recentemente EUR 250.000 ao
Ministério para o Desenvolvimento Comu-
nitario, o Género e as Criancas, além de ter
financiado a campanha nacional “Diga ndo a
violéncia contra as mulheres” e uma avalia-
¢ao da necessidade de uma policia especial
para tratar da violéncia contra as mulheres.

De igual modo, o DFID no Ruanda apoiou
durante 2003-2006 o Ministério para o
Género e a Promocdao das Mulheres e
0S seus parceiros na montagem de uma
resposta politica e monitorizacao da res-
posta em relacdo aos elevados niveis de
desigualdade e pobreza feminina. O DFID
também apoiou o Conselho Nacional para
as Mulheres. No entanto, em proporcdo da
ajuda total, o financiamento para os com-
ponentes relacionados com a igualdade
dos géneros é pequeno: de acordo com
os calculos dos analistas, apenas 2,1% do
orcamento total atribuido pelo DFID.

A Holanda na Tanzéania apoiou o Ministério
para o Desenvolvimento Comunitario, do
Género e das Criangas (MCDGC - Ministry
of Community Development, Gender and
Children), financiando o desenvolvimento
do plano estratégico do MCDGC em 2005
e 2006, com um total de 99.000 EUR.

No Peru, o AECID apoiou a Direcgédo das
Mulheres no estabelecimento do Observa-
tério para o Género e o acompanhamento
da implementacdo do Plano para a Igual-
dade de Oportunidades (PIO). A AECID
também apoia iniciativas no Ministério do
Desenvolvimento Social e da Mulher, tais
como servigos de consultoria para aumen-
tar o acesso das mulheres a informacgao
sobre a implementacéo do PIO, por exem-
plo, a traducdo do plano nos idiomas
nativos, assim como a implementacdo do
Plano Nacional para Reduzir a Violéncia
Contra as Mulheres.

Embora a igualdade dos géneros nao seja
uma meta para a Cooperacao Francesa
nos Camarodes, a cooperacdo apoiou o
Ministério dos Assuntos da Mulher e da
Familia (MINPROFF — Ministry of Women’s
Affairs and the Family) de 2004 a 2006.

Financiamento para o trabalho das
ONGs relacionado com o género

Os doadores também apoiam as ONGs que
fazem trabalho relacionado com a igualda-
de dos géneros. Na maior parte dos casos
nao se sabe que parte dos financiamentos
para as ONGs foi destinado as ONGs que
fazem trabalho relacionado com o género;
alguns exemplos sugerem que essa parte
é pequena.

De uma forma geral, a CE também atri-
bui fundos as ONGs, que trabalhem, por
exemplo, em questdes relacionadas com
os direitos humanos, democracia, gover-
nagdo e questdes relacionadas com a
saude sexual e reprodutiva. Existem tam-
bém alguns exemplos em que a CE finan-




ciou ONGs de mulheres. Por exemplo, no
Uganda, a delegacdo da CE tem varias
linhas orcamentais para intervenientes nao
governamentais, um dos quais tem como
enfoque o género. De igual modo, na Tan-
zania, a CE financiou no passado ONGs,
tais como o Programa de Ligacgao relacio-
nado ao Género da Tanzania (TGNP - Tan-
zanian Gender Networking Programme) e
a Women’s Empowerment (Capacitacao
das Mulheres) no Zanzibar, ao abrigo do
orcamento para a saude sexual e reprodu-
tiva e doencas relacionadas com a pobre-
za da sede da CE. A CE no Peru apoia
ONGs que tém intervencdes para reforcar
a politica de oportunidades iguais através
de pequenos subsidios. Embora a india
seja o maior beneficiario dos fundos da CE
para a cooperacdo com as ONGs na Asia
(mais de 150 projectos que valem mais
de 125 milhdes de Euros), a pesquisa nao
menciona quaisquer questoes na O6ptica
de género que sejam abordadas através
destes fundos.

No Nepal, mais de um terco dos fundos do
DFID para o Programa Enabling the State
e para o Rights, Democracy and Inclusion
Fund (Fundo para Direitos, Democracia e
Inclusdo), que tem como objectivo refor-
car os direitos, a democracia, a igualdade
dos géneros e a inclusao, foram atribui-
dos a ONGs de mulheres. No Uganda, o
DFID financia ONGs através de um fundo
comum mas nao concede fundos de uma
forma explicita para actividades relacio-
nadas com a igualdade dos géneros. Na
Etiopia, o DFID apoia a defesa e a presta-
¢ao de servicos relacionados com a igual-
dade dos géneros através de parcerias
com ONGs. Os programas de parceria
com ONGs proporcionaram no passado
recursos para grupos tais como a Ethiopia
Women’s Lawyer Association (Associagao
de Mulheres Juristas).

Cerca de 15% da ajuda Sueca ¢ alocada a
sociedade civil e ao sector privado. Quatro

porcento desta quantia vai para activida-
des centradas no género do Férum Mulher,
uma organizacao global nacional de ONGs
dedicadas aos direitos da mulher e a capa-
citacdo econdémica e politica das mulheres.
A Sida considera a igualdade dos géneros
como um critério quando decide fazer atri-
buicdes a ONGs.

A cooperacao Francesa nos Camaroes
tem financiado ONGs que promovem os
direitos da mulher através do Fundo para
o Desenvolvimento Social (FSD) que apoia
actividades de desenvolvimento comunita-
rio em areas sociais, econdmicas e ambien-
tais. No entanto, as quantias sdo reduzidas
e representam cerca de 1% do apoio da
Franca as ONGs.

A Holanda na Tanzania proporciona a
maior parte do apoio relacionado com o
género a intervenientes ndo governamen-
tais sob a forma de um financiamento
institucional a Pesquisa sobre o alivio da
pobreza (REPOA - Research on Pover-
ty Alleviation), uma organizagdo sem fins
lucrativos, que faz regularmente consulto-
ria para o Governo, e que também aloja o
secretariado do Grupo de Trabalho para as
Macro Politicas para o Género. No entan-
to, uma fracgcao do apoio dado a REPOA
destina-se a actividades relacionadas com
0 género. Alguns intervenientes nao gover-
namentais que trabalham em questdes
relacionadas com a saude das mulheres
também receberam apoio: em 2006, a
Holanda financiou o Fundo Africano para
a Pesquisa Médica em mais de 760,000
EUR, para médicos que fizeram opera-
¢des a nivel local para pér fim ao problema
das fistulas obstetricias. Também € dado
apoio (100,000 EUR) a Kivulini, uma ONG
para os direitos das mulheres que trabalha
na prevencao da violéncia doméstica.

A Holanda também deu apoio na Tanzania
ao Programa de Ligacao relacionado com
o Género da Tanzania, um lider em trabalho
de OOG na Tanzania.
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A maior parte do apoio da Espanha/
AECID para intervengdes relacionadas
com a igualdade dos géneros em Mar-
rocos foi para o financiamento de ONGs
Espanholas e Marroquinas. No entanto,
embora o género e o desenvolvimento
sejam um dos quatro sectores prioritarios,
foi registado nenhum do apoio da AECID
a Marrocos em 2006 como sendo dirigi-
do ao sector prioritario das mulheres e do
desenvolvimento. A agéncia concordou
recentemente em apoiar um novo progra-
ma muiti-sector de US$ 8,4 milhdes des-
tinados ao combate a violéncia com base
no género em seis regides de Marrocos.

Apoio a reformas orcamentais

e sistemas de gestao financeira
nacionais que levem a uma
orcamentacao sensivel ao género
(00G).

Alguns doadores, tais como o DFID, o
Banco Mundial e a Alemanha estdo a dar
cada vez mais apoio a reformas orgcamen-
tais e sistemas de gestdo das financas
publicas. Embora a pesquisa nao tenha
analisado as praticas do Banco Mun-
dial e da Alemanha, na sua analise das
experiéncias de OOG, tentou explorar a
medida em que o apoio a OOG tem sido
integrado na assisténcia técnica e apoio
dado a reforma orgamental Diversos doa-
dores tém dado um apoio consistente
aos trabalhos de OOG, por exemplo, o
DFID (no Uganda e Ruanda), a Holanda
(na Tanzania), a CIDA (nos Camaroes), a
Espanha (no Peru e Marrocos), a CE (em
Marrocos e Uganda), a Bélgica (através
da UNIFEM em Mocambique e Marro-
cos). Nalguns paises, tais como o Ruan-
da, Marrocos e Uganda, o trabalho de
OOG tem estado estreitamente ligado a
reforma orcamental. No entanto, as con-
clusdes indicam que nos restantes paises
a harmonizagcao entre o apoio a reforma
orcamental e a OOG tem sido minima. Os
objectivos da OOG e reforma orcamen-
tal sdo as mesmas: eficiéncia, equidade,

transparéncia, atingimento dos resulta-
dos e responsabilizacdo. A harmonizacéo
pode ser alcancada pela integracdo do
desenvolvimento das capacidades em
GRB em pacotes de assisténcia técnica
relacionados com a reforma orgamen-
tal. As ferramentas para a harmonizacéo
da OOG e a reforma orgamental pare-
cem ser uma area de acgao necessaria,
seguindo as recomendac¢des da Agenda
de Accra para Accéo para a obtencéo de
uma capacidade de apoio para reforcar
os sistemas nacionais®. Este alinhamento
também é necessario para implementar
de forma efectiva os compromissos para
com a igualdade dos géneros feitos pelos
governos e doadores.

MONITORIZAGAO/RASTREIO/
INDICADORES

Rastreio dos financiamentos
relacionados com o género

Nos paises analisados, as agéncias doa-
doras ndo fazem em geral o rastreio das
suas despesas relacionadas como géne-
ro, nem do impacto dos seus programas
nas questdes relacionadas com o género.
Foram no entanto encontrados alguns
exemplos, em que isso foi feito. Por exem-
plo, o DFID na india rastreia e faz um
relatério trimestral sobre o género. Este
processo de rastreio descreve os avangos
em questdes na Optica de género e dos
mecanismos de responsabilizacéo.

Na Etiépia, a CE utiliza um sistema electré-
nico de informacao de gestdo para monito-
rizar 0s seus projectos e programas, bem
como uma base de dados na Web, o Blue
Book, que disponibiliza informacdes publi-
cas sobre os tipos de actividades financia-
das, instrumentos, Objectivos de Desenvol-
vimento do Milénio, os sectores PASDEP e
OECD abordados, beneficiarios, organiza-
¢ao da implementacao, custo das activida-
des, sistemas governamentais envolvidos
€ 0s resultados das iniciativas em curso.




Mas a pesquisa verificou que as Unicas
informagdes sobre o género estavam num
paragrafo que descrevia as mulheres como
as beneficiarias e o seu contexto.

Indicadores do desempenho
sensiveis ao género

De uma forma geral, poucos dos paises
analisados mencionaram a utilizacdo de
indicadores especificos para o género,
tanto nas estratégias dos paises doado-
res como nos quadros de avaliacdo do
desempenho para fundos entregues por
doadores individuais.

A CE tende a incluir indicadores de desem-
penho retirados do PRSP do pais nos seus
documentos sobre a estratégia para o pais
(CSP). Foram encontrados nessas estraté-
gias alguns indicadores sectoriais sensiveis
ao género. Por exemplo, no Uganda, o CSP
da CE para o pais contém indicadores de
desempenho sensiveis ao género para o sec-
tor da educacdo. Na Tanzania, embora os
indicadores do CSP da CE ndo contenham
referéncias ao género, a maior parte deles
sao derivados do MKUKUTA (PRSP) e em
alguns estdo independentes de género ou
sdo especificos para o género, e isso pode
ser entendido como uma inclusao implicita de
indicadores sensiveis ao género. No entanto,
embora as questdes e intervencdes relacio-
nadas com o género sejam discutidas num
CSP, estas questdes nem sempre sdo inclu-
idas na lista dos indicadores. Por exemplo,
embora o CSP declare que o apoio macro-
econodmico devia dar atengdo as questdes
relacionadas com o género, os indicadores
para esse apoio h&o incluem quaisquer ques-
tdes na optica de género de forma explicita,
excepto “Objectivos chave para o sector
social e macro-econdémicos estabelecidos
pelo MKUKUTA para 2010 alcangcados”.

Indicadores sensiveis ao género
para a tranche variavel para GBS
Uma forma de integrar as questoes na
optica de género nos pagamentos rela-

cionado com o GBS ¢ incluir o género nos
critérios de desempenho ou indicadores.
As directrizes da CE (CE, 2007) no suporte
orgamental geral sugerem que as questdes
relacionadas com o género podem ser tidas
em conta na escolha dos critérios e indica-
dores do desempenho para o desembolso
das parcelas. Neste mecanismo com tran-
che fixa/variavel, uma parte do GBS é paga
com base no atingimento de certos indi-
cadores. As tranches variaveis constituem
35% dos programas relevantes.® Em média,
os PFM e indicadores do orgamento repre-
sentam cerca de 45% do valor das tranches
variaveis, sendo a média para a educagao
22% e para a saude 25%. As tranches fixas
sdo0 pagas na totalidade (se todas as con-
dicoes tiverem sido satisfeitas) ou nao sao
pagas (se uma ou mais condi¢des nao for
satisfeita); os indicadores utilizados estédo
em geral relacionados com o progresso
geral na implementacao do plano de desen-
volvimento nacional, gestdo das financas
publicas (PFM) e questbes macro-econo-
micas. No caso das tranches variaveis, sera
paga uma metade se um indicador nao for
satisfeito mas se tiver havido progresso. Se
ndo houver qualquer progresso, nada sera
pago. Os indicadores que sao rastreados
em relacao a tranche variavel sao divididos
em indicadores PFM e do sector social, que
s&o muitas vezes indicadores de resultados.
A CE recomenda a utilizagcao de indicadores
de resultados ao nivel dos resultados para
os indicadores para tranches variaveis para
o GBS, (exemplos de indicadores ao nivel
dos resultados € a incidéncia do HIV entre
as mulheres com 15-24 anos que vao a cli-
nicas de pré-natalidade, a relagdo rapazes/
raparigas na educacgao secundaria, utiliza-
¢ao de uma rede de protecc&o contra mos-
quitos na noite anterior por mulheres gravi-
das) com o argumento que sdo relevantes
para a tomada de decisbes publicas, e que
podem captar uma vasta gama de accdes
sob controlo governamental e podem ser
estreitamente ligadas a fortes medidas para
reduzir a pobreza.*

Como encaram os doadores individuais as questoes na Optica de género nas suas politicas, programacao e financiamento a nivel de pais?



Por exemplo, na Tanzania, existem actu-
almente em utilizacéo para a tranche vari-
avel onze indicadores para o sector social,
seis na educagdo e cinco na saude e
ainda quatro a cinco indicadoras para o
PFM. Alguns dos indicadores para o sec-
tor social independentes de género ou
sdo especificos ao género: na educacao,
“relagdo rapazes/raparigas na educacgao
secundaria”; e na saude, “utilizacédo de
uma rede de proteccdo contra mosquitos
na noite anterior por mulheres gravidas”,
e a “incidéncia do HIV entre as mulheres
com 15-24 anos que vao a clinicas de
pré-natalidade”. Em Mogambique cin-
co indicadores relacionados com o PFM
estdo ligados a 50% da tranche variavel, e
outros oito indicadores aos restantes 50%;
entre estes incluem-se quatro indicado-
res de resultados para as mulheres para
a educacao e saude. Em Mocambique, a
CE néo incluiu o indicador principal para o
PAF do GBS “PES/OE (Plano Econdmico
e Social/Orgcamento Governamental) e o
BdPES (Relatério sobre a implementagao
do PES) nos quais estdo reflectidas as
acgoes, orcamentos e progressos para o
género” como um dos seus indicadores
para a tranche variavel, por ser um proces-
so em vez de um indicador de resultados.

ESTRUTURAS E MECANISMOS
INTERNOS RELACIONADOS COM
O GENERO

Pontos focais para o género

Como uma pratica standard, a maior
parte das delegacdes tem pontos focais
para o género, para quem as questdes
na optica de género sao uma tarefa adi-
cional a acrescentar as suas outras res-
ponsabilidades tematicas. Muitos destes
pontos focais para o género podem nao
ter uma experiéncia especifica sobre o
género. A Holanda na Tanzania é uma
excepcdo. A pessoa responsavel pelas
questdes do género nao tem outras res-
ponsabilidades tematicas.

A CE nomeia geralmente uma pessoa como
ponto focal para o género para se ocupar
das questdes relacionadas com o género,
para além das suas outras responsabili-
dades. Por exemplo, no Ruanda, o ponto
focal da CE para o género também se ocu-
pa de assuntos sociais. Em Mog¢ambique,
a Delegacdo da CE tem um ponto focal
para o género em tempo parcial, e cuja
principal responsabilidade € gerir o orca-
mento da CE para o programa ‘Investir nas
Pessoas’ para CSOs. Na india, o Consultor
da CE para o Desenvolvimento é o “corres-
pondente” para o género.

O DFID tem também tendéncia a combinar
0 papel de ponto focal para o género com o
de representante/consultor para o desenvol-
vimento social. E este o caso tanto para o
Uganda como para o Ruanda.

A Sida-Suécia tem um responsavel para
0 género, em tempo parcial, em Mogam-
bique, instalado no departamento para a
democracia e os direitos humanos. Tam-
bém este ponto focal despende apenas
uma fraccdo do seu tempo em questdes
relacionadas com o género; as suas res-
ponsabilidades principais incluem a gestéao
do apoio aos CSOs.

A Espanha/AECID também tem um res-
ponsavel para o género nos seus escritd-
rios no Peru.

Uma questdo levantada pela pesquisa foi
a falta de uma consulta e participacao sis-
tematica dos pontos focais para o género
dos doadores nas discussdes internas e
externas sobre o apoio macro-econémico.
O caso do ponto focal para o género na
delegacéo da CE em Mocambique realca
que embora sejam feitas consultas ad-
hoc, ndo existe um processo de consultas
internas sistematicas sobre a integracao
de uma dimensao para género nos GBS
e SBS. Apesar disso, o ponto focal para o
género participou no processo de elabora-




céo do CSP, e foi também consultado sobre
quais os indicadores que deveriam ser
incluidos no PAF e na tranche variavel da
CE. Na entrevista para a pesquisa, o ponto
focal para o género da CE em Marrocos
chamou a atencédo para as dificuldades
que os responsaveis pelo género tém em
influenciar as estratégias do pais devido a
baixa posicdo que ocupam.

Directivas, kits de ferramenta e
formacao sobre o género

As analises nao investigaram detalhada-
mente se os doadores tinham desenvolvido
kits de ferramenta para o género e directi-
vas sobre como estas deviam ser utiliza-
das. Alguns dos relatérios nacionais men-
cionam instrumentos e abordagens relacio-
nados com o género desenvolvidos pelos
respectivos gabinetes do Chefe do doador.
Referiram no entanto que estes instrumen-
tos ndo sao utilizados ao nivel do pais. A
CE, por exemplo, desenvolveu caixas de
ferramentas e manuais sobre a igualdade
dos géneros, mas que ndo sao geralmente
utilizados nas delegagdes nos paises.

De uma forma geral, os doadores ndo abor-
daram as questdes na Optica de género nas
suas directivas para as novas modalidades
de ajuda (NAM — New Aid Modality). A CE foi
uma excepcao, tendo-se explicitamente refe-
rido ao género nas suas directivas para as
NAMs. A Sida em Mocambique comunicou
também que esta agora a ser preparado um
manual sobre politicas para o género para
todas as modalidades de ajuda.

As andlises nao investigaram explicitamen-
te que tipo de formagéao sobre o género
0 pessoal das agéncias tinha recebido. O
relatério para Mocambique foi uma excepgao:
comunicava que todo o pessoal da Sida
em Mocambique tinha recebido uma for-
macao basica sobre as questoes relaciona-
das com o género.

Como encaram os doadores individuais as questoes na Optica de género nas suas politicas, programacao e financiamento a nivel de pais?




Notas

' Esta publicacéo foi produzida com o auxilio da Unido Europeia. O seu contelido € da responsabilidade
exclusiva do seu autor e ndo pode de maneira alguma ser considerado como reflectindo as opiniées da
Uniéo Europeia.

20 Paragrafo 15.c da Agenda de Accra para Acgao declara:” Os paises em
desenvolvimento e os doadores avaliardo em conjunto a qualidade dos sistemas do
pais num processo liderado pelo pais utilizando ferramentas de diagnéstico acordadas
mutuamente. Nos casos em que o sistema do pais necessite de um reforgo adicional,
os paises em desenvolvimento liderardo a definicdo dos programas de reforma e
prioridades. Os doadores apoiardo estas reformas e proporcionarao assisténcia para o
desenvolvimento de capacidades”.

3 Apoio ao Orcamento pela Comisséo Europeia CE (2005): Uma Abordagem Inovadora
a Condicionalidade.

+ Apoio ao Orcamento pela Comisséo Europeia CE (2005): Uma Abordagem Inovadora
a Condicionalidade.
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